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GABINETE DO PREFEITO ,I

PROJETO DE LEI MUNICIPAL NO 1.T85/I5, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2015.

AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A
FTRMAR CONVÊN|O COM A ASSOCTAçÃO
RIOGRANDENSE DE EMPREENDIMENTOS DE
ASSISTÊNCIA TÉCNICA E EXTENSÃO RURAL -
EMATER.RS.

DIOGO SEGABINAZZI SIQUEIRA, Prefeito Municipol de Sonto Terezo,
Estodo do Rio Gronde do Sul,

Foço Sober que o Cômoro Municipol de Vereodores oprovou e eu
sonciono e promulgo o seguinte Lei.

Arl.lo. Fico o Poder Executivo Municipol de Sonto Terezo outorizodo o
firmor Convênio, nos termos do minuto onexo, que é porte integronte do presente
Lei, com o AssocioçÕo Rio Grondense de Assistêncio Técnico e Extensõo Rurol -
Emoter-RS, objetivondo o implontoçõo no Município dos serviços de ossistêncio
técnico e extensÕo rurol oos produfores rurois.

Art. 2o. As despesos decorrentes desto Lei correçõo ò conto do
seguínte doÌoçõo orçomentório:

0B0l - Secretorio Municipol de AgriculÌuro, Indústrio, Comércio
206060041 .2.,|05 - Monutençoo convênio com Emoter
33390399902 - Associoções, federoções, confederoções

Arl.3o. Esto leientroró em vigor no doto de suo publicoçõo, produzindo
efeitos o contor de 01 de joneiro de 201ó.

Gobinete do Prefeilo Municipol Terezo, oos cotoze do mês
de dezembro do ono de dois mil e qçinze

DIOGO
Prefeito

SIQUEIRA

--/
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZA

GABINETE DO PREFEITO .I

JUSTIFICATIVA

Senhoro Presidente
Senhoro Vereodoro
Senhores Vereodores

Projelo de Lei n" 1.183/15, de l4 de dezembro de 2015.

Envio-se pcro oprecioçõo o Projeto de Lei ocimo nominodo que
tem o objetivo de firmor convênio com Associoçõo RioGrondense de
Empreendimentos de Assistêncio Técnico e Extensõo Rurol - EMATER-RS.

Assim, encominho-se o presente Projeto de Lei poro o devido
tromitoçÕo no Cômoro de Vereodores poro suo oprecioçÕo e oprovoçõo.

GobÍnele do Prefeilo
mês de dezembro do ono de dois mil e

Munigipol de Sonto Terezq, oos cotoze do
qu!

DIOGO SIQUEIRA
Prefeito M

,ly. ffÁf,fa. 474 - CEp 95.715-000 - SANTA TEREZA - RS - FONE: (54) 3456.1033 - E-MAIL: atendimento@santatereza.rs.gov.br



ttfunicÍpio de Santa Tereza
Razão da Despesa

Conta:

Categoria:
Class. Executora:

Tipo:

Orgão:

Unidade:
Funcional:
Programa:
Projeto/Atividade:

Recurso:

306 - Associacoes, Federacoes E Confederacoes

3.3.3.9.0.39.99.02.00.00 - Associacoes, Federacoes E ConÍederacoes
3.3.2.3.1.99.00.00.00.00 - ourRos sERvlcos rERcElRos - PJ

Orçamentária

08 - SEC.MUNIC.AGRICULTURA,INDUSÏRIA,COMERCIO

01 - SEC, AGRICULTURA, INDUSTRIA E COMÉRCIO

20.606 - Extensao Rural

OO41 - DESENVOLVIMENTO DA PRODUCAO VEGETAL
2.105 - MANUTENçÃO CONVENIO COM EMATER

OOOI - RECURSO TIVRE

Página,1 de 1

Período: 0210112015 a 1111212015

25.000,00
(23.000,00)
(20.058,72)
(20.058,72\

2.000,00

Fixação
Emissão de Empenho
Liquidação do Empenho
Pagamento do Empenho
Saldo Disponível

Soma:
Soma:
Soma:
Soma:
Total:

,-,,,fut



CONVENIO celebrado entre o MUNICíp|O de SANTA
TEREZA - RS e a ASSOCTAçÃO RTOGRANDENSE
DE EMPREENDIMENTOS DE ASSISTÊNCIA
TÉcNIcA E EXTENSÃo RURAL . EMATER/Rs,
visando dar continuidade a transferência de tecnologia
agropecuária gerencial e de bem estar social aos
produtores rurais.

o MUNIcípp oe SANTA feneze - Rs, aqui e adiante denominado
simplesmente MUNIcíPlo, neste ato representado pelo(a) prefeito(a)
Municipal senhôr(a) Dloco SEGABIN Mzl SIQUE|RA e a ASSocnçÂó
RIOGRANDENSE DE EMPREENDIMENTOS DE ASSISTÊNCIA TÉCNICA
E ExrENsÃo RURAL - EMATER/RS, assocÍação civil, com personalidade
jurídica de direito privado, sediada em Porto Alegre, na Rua Botafogo, no
1.051, inscritas no CNPJ/MF sob o no 89.161.4Ts10001-73, representada
neste ato pelo seu Presidente doravante denominada simplesmente
EMATER/RS, celebram o presente Convênio objetivando a implantação no
MUNICÍPIO, dos serviços de assistência técnica e extensáo rrãl aos
produtores rurais a que se refere o inciso lV, do art. 187 da Constituição
Federal de 1988, art. 186 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul,
bem como o contido na Lei Federal no 8.171191, regendo'se pelas cláusulas
e condições seguintes:

CLAUSULA PRIMEIRA
Observados os pressupostos e obrigações que por este

instrumento assumem as partes, objetiva o presente instrumento a
realização pela EMATER/RS de um programa de caráter educativo, através
do qual serão prestados aos produtores agropecuários e suas famÍlias,
serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural, visando ao seu
desenvolvimento e manutenção de suas atividades, através da disseminação
de conhecimentos científicos de natureza técnica, econômica e social,
necessários ao aumento da produtividade e qualidade da produção
agropecuária e à melhoria das condições de vida no meio rural, de acordo
com as políticas públicas federais, estaduais e do MUNrcíplO.

Parágrafo Único - Os serviços deverão abranger as culturas
e criações, apontadas como prioridade, com base nos planos ã zoneamentos
oficiais e, dentro das programações, atingir as áreas de produção, nutrição,
saúde, educação, associativismó, comerciali zação e gerenciamento rural.

CLAUSULA SEGUNDA
Os serviços de Assistência TécnÍca e Extensão Rural, que

trata o presente instrumento, obedecerão a um planejamento ual a
ser elaborado em conjunto pelas partes com as comuni locais,
consideradas as prioridades levantadas e aprovadas pelo
Municipal de Desenvolvimento Rural ou seu eq

ho



Parágrafo Primeiro - Com a finalidade de atender o que está
estabelecido na presente cláusula, a unidade administrativa da EMATER/RS
no Município, submeterá os Planos Anuais de Trabalho ao Município para
apreciação e eventuais modÍficações acordadas pelas partes,
encaminhando-os, a seguir, para avaliação junto ao Conselho Municipal de
Desenvolvimento Rural e equalização das questões onde não houver
consenso entre as partes.

Parágrafo Segundo - Os Planos de ïrabalho referidos no
parágrafo anterior, deverão qualificar, quantÍficar e valorar as contribuições
das partes em bens e serviços, além da contribuição financeira previstá no
item "f' da cláusula terceira, destinadas a assegurar a execução do objeto
do presente convênio, reservando a cada uma das partes convenentes a
responsabilidade pelo orçamento que lhe couber.

Parágrafo Terceiro - Caberá ao Município a atribuição de
fiscalização do cumprimento do Plano de Trabalho previsto no Parágrafo
Primeiro desta Cláusula.

CLAUSULA TERGEIRA
Para a instalação e funcionamento dos serviços de

Assistência Técnica e Extensão Rural, o Município compromete-se a:
a) ceder a área física indispensável para o funcionamento em

condições apropriadas, ou, se for o caso, locar uma área para este fim,
assegurando o pagamento das taxas de água e luz corespondentes;

b) fornecer o mobiliário necessário, conforme relação
quantitativa e qualitativa previamente apresentada;

c) Íomecer linha telefônica, para uso da EMATER/RS,
individual ou compartilhada com outra entidade ou órgão;

:d) designar, a critério da EMATER/RS, para trabalhar junto a
este Convênio, uín Assis'tente Adrninistrativo, funcionário público municipal,
com ônus e responsabilidade trabalhista e previdenciâria do Município, ou
contribuir com valor adicional equivalente a S0%(cinquenta por cento) do
valor da quota estabetecida na letra "f' desta cláusula;

e) assegurar a realização dos serviços de limpeza e higiene
nas dependências físicas cedidas ou locadas, para a EMATER/RS;

f) contribuir financeiramente, no exercício de 2016, com a
importância mensal de R$ 2.022,45 (Dois mil e vinte e dois rearls e
quarenta e cinco centavos) por técnico utilizado no cumprimento das
atividades objeto do presente instrumento, o que constituirá uma quota;

outros ônus que venham a recair sobre a localização e os serviços da
EMATERIRS, durante a vigência deste Convênio;

Parágrafo Primeiro - A contribuição financeira devida,
mediante autorização expressa do Município ao Banco do Estado do Rio
Grande do Sul - BANRISUL, será depositada automaticamente, na conta no
06.007242.0-2, Agência Gentral do BANRISUL em favor da EMATER/RS,
quando do primeiro repasse do mês subseqüente ao vencido, pelo
das parcelas de retorno do lmposto de circulação de Mercadorias e s
. l cMS.

ços

Parágrafo Segundo - Fica o Banco do Estado do R
do Sul - BANRISUL autorizado, desde logo, pelo Município, a
procedimento estipulado no Parágrafo Primqi cláusula.



Parâqrafo Terceiro - o valor da contribuição mensal devida

pelo Municipio,ìãïue trata a letra "f',tlcaíâlimitado, no presente exercício'

ã UMÀ ( 01 ). quotà (s), correspondente ao número de técnicos atualmente

lotados no Escritório MuniciPal.

Parágrafo Quarto - O número 
nde 

técnicos alocados às

atividades objeto Jã pt"t"nte instrumento poderâ em comum acgrlg entre

as partes, sofrer 
"rtããçããt, 

õrro- em que o valor da. contribuição devida pelo

MunicÍpio à eúÀrÉnlns sofrerá a competente alteração, que será

ãsìanetbcida atravè. d" T"t*o-Aditivo ao. Convênio, consideradas' sempre'

ãr fitt1t"çaes estabetecidas no Quadro de l-otação desta.

parásrafo euinto - O valor da contribuição mensal. de que

trata a alínea "d;;"J;;tausútà, será fixado no início de cada exercício civil'

através de negocúção, tendo como base a variação do IGP-M/FGV, ocorrida

no ano civil anterior.

CLAUSULA QUARTA
Para a execução dos serviços de Assistência Técnica e

Extensão Rural:

ls recursos materiais'l' A EMATER/RS emPregará seL

financeiros e frúmanos de seu sistema, com-plementados com a contrapartida

ff'ffi;ãõir, .ã ú.úio o" operacion alização para atendimento dos

serviços locais Programados;

ll- O Município contribuirá cgm o , previsto na CfSula

Terceira, alíneas "J;-; "g' como sua contrapartida para o custeio e

operacion alizaçâo do programa local;

CLÁUSULA QUINTA

e avaliação em 
--ier"éáo 'ag 

andamgnlg d.os--trabalhos conveniados'

resguardadas as nótrãà 
" 

o pl"no'ããìra6ãrho da EMATER Rs'

CLÁUSULA SEXTAY-"---F- - -Fir" 
a EMATER/R5 investida nas funções de executora do

presente convênio, cabendolhe, para ta1to, organizar e opglScl.qnalizar os

serviços n"."5àrìos, através de ieus técnicos, podendo atribuir tarefas a

entidades 
"or 

ql"-À'ràttiui-t óórvOnios, Contraios ou Acordo-s, a exemplo

;;'ã;õ;6 de'óperacionalização Conjunta mantido com a ASCAR'

Paráqrafo primeiro - A EMATER/RS poderá, se necessáËo,

contratar .or io."ïrs, serviços técnicos e administrativos indispensávpis à

execução deste Convênio'

Parágrafo segundô - Serão de exclusiva
EMATER/RS os serviços delegados ou co terceiros.



CLÁUSULA SÉTIMA
O Olazo de vigência d9 _presente Convênio será de o5(cinco)

exercícios financeiros, tendo como inicio 0í delaneiro de 20i6, podendo
ser prorrogldo, por períodos iguais e sucessivoq ià nao houver OenOnãü ããmesmo, na ïorma da Cláusula Oitava.

ì
Ao término da execução de cada Plano Anual de Trabalho a

SIoIF,Yls 
prestará contas ao úúnióip,",-"iá Ëiãtãìi" ïirïìrnstãnciaoo,

das atividades desenvolvidas na .execução do convênio, .orn previa
apreciação do Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural ou seuequivalente.

CLÁUSULA OITAVA
Este .conygnio poderá ser denunciado, por escrito, com3O(trinta) dias de antecedência: 

' --v' '--' vvv'r\

l- p9r inadimplência de quaisquer de suas cláusulas oucondições, cabendo a inicÍativa à parte que se julgar prejudicada;
ll- por não mais interessar a umã das partes a continuação

dos serviços;
lll,- por superveniência de norma legal, que impossibil1e suaexecução
Pi]|grl? único: Nos casos de denúncia, ficarão ressarvados

9.*^1f: ggmorgmissos_ de ordem financeira assumidos, vencidos evfncendos' os quais deverão ser pagos até o término do prazo da denúncia.

CLAUSULA NONA

-------:- ôr_ b;rs móveis.que o Município corocar à disposição daEMATER/RS, parS a execução dos serviços programados, permaããóËrao oepropriedade do primeirg,.gye os receberá ao' téiãino oo óorrcnìo, ã caoeraà segunda, a responsabilidade pela sua manutenfão, devendo os mesmosserem entregues nas mesmas condições do róebimento,- ressaúado odesgaste de uso.

CLÁUSULA DÉCIMA- 
õ;;;-;t ulg9lgi" do_presente convênio, o Município obriga-

:: :::.::lslil l? _!?i t" di'"t.t=": dã;;ria iiãs ïLe i o rça m e ntá ria An uar,os recursos necessários para. cobrir as despesas de que trata o jresente
instrumento, como contrapartida. 

'- - - -'-

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA
o , presente_ Instrumento entra em vigor a partir da

*{j:'T a1sÍnalura, ricando ruogãco", à-p"Ãii oa Juã visêdü,"'todos
?:_ lnte,riorT convênios e/ou contratos e réspectúá, 

-i"rfrã, 
ioeventualmente cerebrados entre as partes, .or o ,iãffi;bJetr;;

cúUSULA DÉcIMA sEGUNDA
,.- -a Para . dirimir q*i"qr", dúvidas oriundas doinstrum.ento, esgotada a via adminisïrativa, ficã èi"ito o Ëãã0, rca dePorto Alegre, com exclusão de quaqúei'"útr",
seja. que



E, para firmeza e,,validad. .do. qu9 joi convgncjonqdô'. favpu;se..9"19
iÃËtrüniónto em ztãuãij üãb d9 ioüal forma e teoi, que {eRgis de lidore

achado conforme,ããrãín"aõ pàlas-partes c,onvenêntes,,e pelastesternünhas

Porto Alegre, 29 de Dezembro Oe àots

Clair Tomé Kuhn
Pr*idente da EtlilATERIRS



ËmFOLHA DE INFORMAçÕES

PROTOCOLO
Ne.

FOLHA N9.

De: Assessoria Jurídica 
ì

Para: Gerências Regionais
Assunto: Novo Convênio a ser firmado com os Municípios Exercício 2016.

Senhores:

Pelo presente, atendendo determinação da Administração, estamos
encaminhando a Minuta do novo Convênio a ser uti l izado pelos Munícipios,
devidamente acompanhado de kit de documentação de regularidade e contrato
social a ser entregue em cada Município integrante de sua Regional, devendo a
referida Minuta ser complementada com a identificação do Município, do nome do
Prefeito e quantidade de quotas, sendo fixado a data de 29 de dezembro de 2015
para o envio via eletrônica de Relatório à esta Ajur da situação de firmatura do
Convênio por parte dos Municípios de sua região.

Atenciosamente,

02.12.2015.-

Noedi Casagrande,
Chefe da Assessoria Jurídica.

Preferencialmente datilografe as informações e somente utilize nova Íolha de inÍormações após o uso completo desta. Se não possuir carimbo proprio faça
datilografar seu nome. O.S.DÁ,/002/86, de í8/06/86.



ËmFOLHA DE TNFORMAçOES
Renovação de Gonvênios Municipais

PROTOCOLO
Ns.

FOLHA Ng.

Prezados Golegas! 
,r

Gonforme combinado na reunião das
Gerências realizada no dia 0211212015, na sede da EMATERÍRS-
ASCAR, seguem algumas considerações relativas as assinaturas
dos convênios pelo prazo de 05 (cinco) anos, em especial, em
razão da entrada em vigor da Lei 13.01912014:

A Medida Provisoria 68412015 adiou de julho deste
ano para janeiro de 2016 a entrada em vigor do novo marco regulatorio
das ONGs - Lei  13.019/2014.

Ainda estão sendo implementadas mudanças nesta
Lei, sendo que, no dia 27.10.2A15, em comissão mista, foi aprovado o
relatório do deputado Eduardo Barbosa (PSDB-MG) que modifica
substancialmente o texto original. Na avaliação dos parlamentares da
comissão, o texto possibilitará uma efetiva melhoria na prestação de
serviços à população, por meio de parcerias e convênios entre
organizações da sociedade e o poder público, com menos burocracia e
mais transparência.

O texto seguiu para votação pela Câmara dos
Deputados e depois para o Plenário do Senado.

Mas, independentemente do novo teor da lei e da
entrada em vigência, é salutar para a Instituição e aos municípios que o
convênio esteja em plena vigência em 2016, por isso a proposta de um
convênio por mais 05 (cinco) anos.

Este formato de convênio foi apresentado pelo
Presidente Clair na Assembleia Geral da FAMURS, onde após um
amplo debate e explanações foi aprovado pelos participantes.

No convênio já está inserido o valor da nova cota, que
teve o reajuste do IGPM, item também, debatido com a FAMURS.

Portanto, ê muito importante que todos os
colaboradores se mobilizem para atingirmos o máximo de assinaturas
dos novos convênios até o final do mês de dezembro.

PÍeferencialmente datilografe as informações e somente utilize nova Íolha de informações após o uso completo desta. Se não possuir 
1

carimbo próprio faça datilografar seu nome. O.S.DA,/002/86, de í 8/06/86.
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FoLHA DE TNFoRMAçÕes
Renovação de Convênios Municipais

PROTOCOLO
Ne.

FOLHA N9.

Ë bom lembrar que os serviços de assistência técnica
e extensão rural executados pela EMATER/RS-ASCAR são serviços de
natureza continuada e, por isso, recebem regramento proprio. Tanto é
que, mantemos convênios com 99% dos municípios do RS, de longa
data, obtendo sempre a chancela dos órgãos fiscalizadores.

Reitera-se que, muito embora alguns municípios
entendam ser necessário a aprovação do Legislativo para a firmatura
de Convênio, a legislação que regula a matéria aponta para
entendimento diversos, mas nada impede que o município, se assim
entender, obtenha a aulorização da Câmara. Destaco ainda que, neste
entendimento, o município já obteve autorização para assinatura do
convênio vigente.

O outro fator importante a destacar, é que o convênio
pode, a qualquer tempo, mesmo que o prazo seja fixado em 05 (anos),
ser denunciado por qualquer um dos participantes.

Como suporte a possíveis questionamentos por partes
de alguns municípios, segue no anexo l, estudo sobre alguns
questionamentos e análise técnica celebradas pelo Dr. Alexandre
Yugueros Neto, que podem esclarecer e dirimir quaisquer dúvidas.

No mais, a AJUR está a disposição para quaisquer
outros esclarecimentos que for necessários.

Cordialmente,

Porto Alegre Rs, 04 de dezembro de 2015

Bel. Noedi Casagrande
oAB/RS 37.379

PÍeferencialmente dâtilografe as informações e somente utilize nova folha de informações após o uso completo desta. Se não possuir 
2

carimbo próprio faça datilograíar seu nome. O.S.DA,/002/86, de í 8/06/86.



PREFËITURA DE PORTO ALEGRE
$ECRETARIA MUNICÍPAL DA FMENDA

CERflDÃO GER.AL NEGATIVA DE DÉB|TOS DE TRIBUTOS MUNICIPAIS
,ã

Esta certidão é válida até: 15102t2016

Nome; AssoclAcAo RtocR EMPREND Asstsr rEcN E Exr RURAL EMÂTER/RS
CNPJ: 89.161.4751000'1 -73

Ressa/uado o direito de a Fazenda Púbtica Municipal cobrar quaisquer crêditos tributários que
vlerem a ser apurados, é ceftificado que, para o contribuinte acima especificado não con"i"^
débitos vencidos referentes a tributos municipais, lançados até 6 de novembro de 2015.

Certidão emítida em 1711112015 às 08;14:51, com base no Decreto 14.560 e na lN no 3 SMFiGS de
27t05t2004.

A autenticidade desta certidão deverá ser verificada no sítio da Seffetaria Municipat da Fazenda
(http:i/www.portogleg1e.rs.gov.br/smf), informando CNpJ: 89,161.4ls1000i.73 e o código de
autenticidade 32FË9AE8FBCD



24111nü5 hftp6:/^rÍwwsiÊe.caixa.gw'blEmpresa/Crf/CrfiFgrecFslmprimirPapel.asp?vARpessoêMáriz=S700887&VARpessoa=5700887&VARUÊRSAV...

, ilrnmHtr

ffi
CertiÍicado de Regularidade do FGTS - CRF 'l

fnscrição: 8976147s/0Aú-73
RAZãO SOC|AI: ASSOC RIOGR DE EMPR DE ASSTST TEC E EXÏENSAO RURAL
Nome FantasÍaleMATER Rs
Endereço: R BOTAFOGO LOSI / MENINO DEUS / PORTO ALËGRÊ / RS I

90150-0s3

A caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o
Arl.7, da Lei 8.036, de 1l de maio de 1990, certifica que, nesta
data, a empresa acima identificada êncontra-se em situação regular
perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servíço - FGTS,

o presente certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos deúidos,
decorrentes das obrígações com o FGTS.

Vaf idade: 76/7L/20L5 a rS/L2/ZotS

Certificação Número: 20 151 1 1 6OLS4S4L4r'';}427}

Informação obtida em 24/It/2015, às 16:13:59.

A utilização deste certificado para os fins previstos em Lei está
condicionada à verificação de autenticidade no site da caÌxa:
www.caixa.gov.br

https://www.sÍfge.caixa.gorôr/Ëmprãê/crtlc'flFgecFSlmprimirPapel.asp?vARPessoafi/atriz=5/00887&vARpessoa-5700887&VARUËRS&VARtnscr... 
1t|



ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

SECRÊÌARlÀ DA FAZENDA

RECÊÍTA ESTADUAL

Descrição dos Débitos/Pendências:

Esta certidão NÃO É VÁLIDA para comprovar;

3Ì::lg%t^1."IPÍ":^d^::9"-..Iï"^U:119 e declarados na_ Declaração_Anuat de simptes Nacionat (DASN) e noProsrama Gerador do Documento de Arecadação do simpres úóú.ãipëons-di;d"ã".1.ilïi;Ë!';Ë;ìár-Ë"
Simples Nacional;
b) em procedimento judicial. e extrajudicial de inventário,de arrolamento, de separação, de divórcio e de dissolução deunisão qsl3v.el'^a-cuÍta.ção de ITGD, Taxa Judiciária e lrBl, nas nipóteses em que este imposto seja de compeiênciaestadual (Lei n' 7.608/81).
No caso de doação, a Certidão de Quitação do ITCD deve acompanhar a Certidão de Situação Fiscal.

Esta certidão constitui-s-e em meio de prova de existência ou não, em nome do interessado, de débitos ou pendênciasrelacionados na Instrução Normaüva n" 4sl9g, Título lV, capÍtulo v, ,1 .1.

A presente certÍdão não elide o direito de a Fazenda do Estado do Rio Grande do Sul proceder a posterioresverificações e vir a cobrar, a qualquer tempo, crédito que seja assim ãpuraoo.

Ësta certidão é vátida atê 15t1DA16.

certidão expedida gratuitarnente e com base na lN/DRp n" 45/gg,Títuto lv, capítuÍo v.

Certidão de Situa$o Fiscal no 000896S62s

ldentiÍicação do titular da certidãor

Nome: ASSOC RIOGRANDENSE EMPR ASS TEC EXT RURAL

Endereço: RUABOTAFOGO,105l
MENINO DEUS, PORTO ALEGRE - RS

CNPJ: 89.1ô1.475/000í-73

certiÍicamos que, aos í7 dias do mês de NovEMBRo do ano de 2016, revendo os bancos de dados da secretaria da Fazenda, otltglgllcima enquad ra-se na segu inte situação:
CERTIDAO NEGATIVA

Autênticação: 001 7933784
A autenticidade deste documento deverá ser conÍirmada em https:/lnrurw.sefaz.rs.gov,br .
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
$ecretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradoriaGeral da Fazenda NacionaÍ

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITos RELATlvos Aos rRlBUTos FEDERAIs e À oÍvron
ATTVA DA UN|ÃO 

,r
Nome: Assoc RlocR DE EMPR DE AsstsrrEc E ExTENsAo RURAL
CN PJ: 89.161.47 510001 -73

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade
do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que não constampendências em seu nome, relativas a créditos tributários administlrados pela Secretaria da ReceitaFederal do Brasil (RM.e a inscrições em Dívida Ativa da União junio à piocur:adoría€erat daFazenda Nacionat (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiaís e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situaçaò Oo
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrrange inclusive as contribuiçÕes sociais prwistas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n9 9.212, de 24 dejulho de 1gg1,

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos
endereços <http:/iwww.receita.fazenda.gov.be ou <http-/iwww.pgfn.fazenda.gov.be.

Certidão.emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN ne 1.751, de AZlfit1014.
EmitÍda às 08:1 1:02 do dia 2Ot1Ol20iS <hora e data de Brasília>_
Válida arê 1710412016.
Codigo de controle da certidão: 0EBZ.Bgg5.gA4E.9690
Qualquer rrìsura ou emenda invalidaÉ este documento.

http://www.receita.fazenda.gov'br/Aplicacoes/ATSPo/certídac/cndconjqltalnter/EmiteceftidaotrÍernet.asp?ní=89161475000173&passagêns= 
1&tircEí 111
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CERTTDÃO POSITIVE. DE
COM EFEITO

DÉB ITos irnanar.}Il STAs
DE I{EGATIVA

NÔme: ÀSSOC RTOGR DE EMPR DE ASSIST
FÏ I IATS )
C N P J :  8 9 .  1 6 L . 4 7 5 / 0 0 0 1 - 7 3
Cer t i dão  n " :  107264305  /2015
E x p e d i ç ã o :  l 7  / 0 6 / 2 0 1 - 5 ,  à s  L 0 : 4 7 : 3 9

TEC E EXTENSAO RURAL (MÃTRTZ E

Va l i dade  z  L3 /L2 /2015  180  ( cen to  e  o i t , en ta )  d ias ,  con tad ,os  da  da ta
de sua expedição.

certifica-se que Àssoc RroGR DE EupR DE ASSTST TEC E EXTENS.ã,O RURAT,
(MÀfR Iz  E  F I t r . â , rS ) ,  i nsc r i t o  (a )  no  CNPJ  sob  o  no  gg .161  .475 /OOO! -73 ,
coNsTA do  Banco  Nac iona l  de  Devedores  T raba l -h i s tas  em face  do
i n a d i m p l e m e n t o  d e  o b r i g a ç Õ e s  e s t a b e l e c i d . a s  n o  ( s )  p r o c e s s o  ( s )
a b a i x o /  c o m  d é b i t o  g a r a n t i d o  o u  e x i g i b i l i d . a d e  s u s p e n s a :
CIL22gOA-64.Lgg6.S.04.OOZ4 -  rRT 04â Região *
0079600-04 .L996 .5 .04 .0025  -  TRr  0á "  Reg ião  * *
0087900-92 .2AO9"5 .04 .A026  -  rRT  04"  Reg ião  *
*  Débi to  garant ido por  depósi to ,  b loqueio de numerár io  ou penhora
d e  b e n s  s u f i c i e n t e s .
' *  Débi to  com exig. ib i l idade suspensa.
Bota1 de proceEsos: 3.
Cer t idão emi t lda com base no ar t .  642-A da Consol id .ação das Leis  do
ï raba lho í  ac rescen tado  pe ra  Le i  no  Lz .44o t  de  ?  d .e  j u lho  de  z }LL ,  e
na  Reso lução  Admin i s t ra t i va  no  L47O/20L1  do  T r ibuna l  Super io r  do
Traba lho ,  de  24  de  agos to  d .e  201 f  .
o s  d a d o s  c o n s t a n t e s  d e s t a  C e r t i d ã o  s ã o  d e  r e s p o n s a b i l i d a d e  d o s
T r i b u n a i s  d o  T r a b a l h o  e  e s t ã o  a t u a l i z a d o s  a t é  2  ( d o i s )  d i a s
a n t e r i o r e s  à  d a t a  d a  s u a  e x p e d . i Ç ã o .
No  caso  de  pessoa  j u r íd i ca ,  a  Cer t i dão  a tesca  a  empresa  em re l -acão
a  todos  os  seus  es tabe lec imen tos ,  agênc ias  ou  f i l i a i s .
À  a c e i t a ç ã o  d e s t a  c e r t i d ã o  c o n d i c i o n a * s e  à  v e r i f i c a ç ã o  d e  s u a
a u t e n t i c i d a d e  n o  p o r t a l  d o  T r i b u n a l  S r r n c r i  n r  r ì n  T r a b a l h o  n a
I n t e r n e t  ( h t t p  t  /  / w w w . t s t .  j u s . b r )  .
Cert idão emit ida gratuit,amente.

TNFORMAçÃO TMPORTÀrVTE
A Cert idão posi t iva de Débi tos Trabalh is tasr  cor Í r  os mesmos efe i tos
d a  n e g a t , i v a  ( a r t .  6 4 2 - A ,  S  2 " ,  d a  C o n s o l i d . a ç ã o  d a s  L e i s  d o
T r a b a l h o ) ,  a t ' e s t a  a  e x i s t ê n c i a  d e  r e g i s t r o  d o  C p F  o u  d o  C N P J  d a



Cert idãr :  n" l ' - 1?264305 ; "  j u r15 .  páq ina  2  d " "  Z

1 PCDEF. -ir jDlCï.4,F-Iü
i JUSïïÇÃ, DO TF.FSÂj,.HO

pe,gsoa sobre guem versa a cert j-dão no Banc{o Nacional de Devedores
Traba lh i s tas ,  cu jos  déb i tos  es te jam com ex ig ib i l i dade  suspensa  ou
garant idos por  depósi to ,  b logueio de numerár io  ou penhora de bens
su f , i c i en tes .

i ì" i i Ì/ i .fr.á â "j 3u ges :4,ée : :: i  ci:.+ I s t; . . i  ue. br



ffi EíNNTEB/RÍ
AsodaÉo RbsrêrderËe de EmÍEèDdimenbs.

derÉsislênda Tecnba e ÉceÉ Rual.

' . RESOLUçÃO DELTBERATTVA No E "114t2A16

Elege e.t'eclara çppossado o
Presidente da Diretoria
Executiva da EMATERJRS.

o coNsELHo TÉcN|Co'ADMtNrsrRATrvò '- ctR da Associaúo
Riogranciense de'Empreendimentos de Assistência Técnisa e Extensão Rurà -
EMATERyRS, usando, das atribuiçõffi que lhe são conferidas pelo, artÍgo 1g.do
Estatuto'social e'ãçohendo a indìcação feita e aprovada em. plenário na
sessão Extraordinária Conjunta, reâtÍzada nesta data, com . o, conselho
Administraüvo -.CONAD.da Associação Sulina de Crédito e Assistência Rural' -ASCAR, i: 

= ;-- 
-- - ',

RESOLVE:

"ll

Ê - ,
. .  9 d .' s ã

, : ; ' Ê',ë 5 ,i
;i i:i.
Ëfir
ï . (s
(

ta . .

:

. Artigo único -, É dleito e declarado empossado o Senhor Ct-AlR TOMÉ.. K[JHN,, brasileiro, casado,. Fórmaçâo superior professpr, natural de
. Espumoso/RS,'nascido em 14 de- janeïro de 1970, portador do RG nl
. ,9038931p72, 619âo expedidor $sp/RS, .cpF ny sql.qrc.2s0-34, filhb de
. Affonso LotháiÍo Kuhn e de MarÍa Leocádia Kuhn, residenie na'Rua Ïradentes;
!?.w 

- Gerytro,. em euinze de Novembro/RS, pár" o cargo de presidenìe.da
Diietoria ' Executiva da Associagão , Ríograndense de Einpreendimentoá .de
Assistência Técnica.é Extens.âo ilrat * EMATERÍRS; á:coritar o"=ta à.{a.

. . . '
'  :  .  . .  

I  ; '

Sala ddSessões, em pqrto Alegre, Z2.dgjaneiro de 201S. . !
:  . '  

'  ' - '  
- - - '  - '  

: ' - :  
- - r ' Y s r ' : t
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ESTATUTO DA ASSOG|AçÃO RTOGRANDENSE
DE E]IIPREENDIMENTOS DE ASSISTÊUCI*

tÉctttcE e.prrensÃo RURAL - EIIATER/Rs
I

cnpírulo I .

DA DeNonnrrueçÃo E NAIuREZA .luRíolcR

tArt.lo - A Associação. Riograndense de Empreendimentos de Assistência
Técnica e Extensão Rural EMATER/RS é uma assoêiação, com
personalidade jurídica de dipito prÍvado, sem fins lucrativos ou. econômicos.i,
gue se r_egerá pelo presente Estatuto e demais nonnãs de direito apficáveis.

. l r

. Parágmfo únÍco - É veiOado. à EMATER/RS exeroitar .qualquer forma de

losefitismo 
religioso ou político-pa rtidário.

ArL 20 - A EMATER/RS integra o Sistema Brasileiro de Asslstência Tésrica e
ExtensãoRural. . .,.- . _ ..

DA SEDE, FORO E DURAçÃO

Art. 3o ., n gnl|nfeR/R$, tot prajo'de duração indeterminado, terá sede e foro
na cidade dê Porto Atdgre, capital do Eshdo do Rib grande.dp sul, na Rua
Botafogo, 1.05í,'Baino Menino ,Deus, podendo estabelecbr escritórios de
âmbito çgionaf ou municiial,

CAPíruLO III
. l  . '  7 . '

DOS OBJETIVOS : .. 
-

- São objetivos.da EMAïER/RS:

constituir-se; dentro do sistema Brasiteiro de Assistêncb récnià e
. Extensão Rural, no principal instruúènto de exequção das atÍvidades de;assisFncia técnïca e exbnsão ruralem todo o Estado do Rio Grande do

colabonar cdm os óryãos e entidades oomp.eteirtes do Miiristério da
Agricultura e da secrãtana da Agricultura do Ëstado'do Río Grande do
sul, bem como coÍn as demais entidades úncuradas aos sistemas - r'
federal 'e -estadual'da agricultura, pecuáha e abastecimeàto,.-na
formulaçâo.e execução das políticas de assistência técnica e extensão
rural;

:
^ì*  ,ô

Ëv l, .l-

-.Sul;

l l . '

@
rrlra !tiÀ^â ,{a Àlaiarináúrr

ú
;E-

È
;E
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i lt. planejar, coordenar e executar progmÍnas de assistêncÍa téc
extensâo rural, vÍdando à dÌfusão de conhecímentos'de natureza h
econômica e socigl, p.ara o aumento'da produção e da produtiúd
agropecuárÍas e a melhoria das condições de viáa no meÍo rur-al du
Grande do Sul.

Art. 5: - Para a consecução.de'seus objetivos, a rMhrunyRS observ,ara, aJ
seguintes diretrizes básicas:

,rfu=

ffi

l- 
'compaübilização 

dos programas de assistência técnica e'de ertensãÊ.
rural'com os planos nacíonais e estaduais de desenvofuimentrc;

ll- estabelecirnertto e mànutenção de' processos de retacionam,ento
operaéionaÍ com os sÍstemas de planejamento setoiiais Oe prlOüção, de'abastecimenlo 

9 99 gçoç"o de tecnologia, das Secrètariás-do Estado,
do Rio Grande do Sulé entÍdades vinculaãas:

lll- colaboração com a Uniâo naJormulação de diretriies e programas das-
atividades de assistência técnica e exlensão rural do paÍsi s-- '

lV. - estímulo e apoio ao desenvolviinento, no rneio ruial, dE áËoet revestüdas
de çaráter educativo e, bem^as9im, à ação tonjunta, enire ã, ,ã*'i'çoJpúblicos e privados de assistência técnicâ, ae er4ãnrã. *tãr,-ãaïcaç_ã0,
nutrição e saúde, visando â execução de proõ"Ã."-i'tljãã* a*promoção do homemi

v, êstímulo e apoio ao inter-relacionamento entre os órgãos de pesquisa .agropeúáÍ. *. os produtores rurais, tanto pam a 
-iefentitiãdÉo 

das 
'

- necessidades destes,-çomo para transferênciá de tecn-ologiãg."Cãì
avaliação de.seus efeitros;

Vl. estímulo à transferência de tecnotôgia agropecuária, através de crêdito
luraÍ, e apoío .aos'organísmos .creiiticiõs .na apricagao oõsl r.ru"ro,- financiados e nà avaÍiaçâo dos reéulbdos;

vll. /.'apoio à formação q _aó aperr.eiçoq#;i;'de pessoat especiaridado ematividades-fim e atÍvidades--rneio, parà oifusão de tecnoloüià Júor"r,çaodo homem. rural, com a particÌpação de universidadei e àe'outras.entidades-dç desenvolümento dd'reúursos humanosi 
-- - -

Vlll' adçrluaçâo dos programas:e projetos de assistênciã-tgcnica e erten sâo' rura'l às açõ_es estabelecíoas pêtá União e Estado do'R'ro gr"nAãào sul,
Para o- -desenvolüimento do setor rurâ|, de ccinformidade corn as.. . necessÍdades regionais e municipais;

lX" estímulo, em caráter.p,riorÍtário; aos'progÍamas noq quais a assistência.técníca e extensão rural esteiam asèocíadas as crédito, a proüãa, o,insuÍïros, à' comercíalizagão agropecuária e a organizrçil ;;produtores;
x' estabelecimento. e, manutenção de r sistemas de .acompanharnernto,.avaliação de resultados e -conirole das atividades de assistência técnicae extensão rural. -

Art' 60 - A EIVIATER/RS adotará diretrizes organizacionaÍs, sistemas deprogramaçáo e de controle técnico e fÌnanceiro, 
-b"rn 

corno metocologia detrabalho e de avalíação conforme estabetecído purí óon"ãiiiã-'iË..o0
Administr.ativo.

Márìo RiÈas rJo Nascimento
Presr&nte'.iã :M^ÍÊR RS

iffiffiffitrtr*tr*



CAPíTULO IV

DOS MEMBROS

Att.7l - São'membros da EIÍATER/RS:. ' ì

l, 
'os 

fundadores:
11. os mantenedoresì
lll. os cooperadores.

1 - são direÍtos dos associados quites com suas obrigações sociais:
a) votar e,ser votado para os cargos eletivos;
b). tomar parte nas assembléÌas gerais. .

2 - São deveres dos associados:
a) cumprÍr as disposições.estatutárÍas e regìmentaïs;
b) acatar as detennina@es.da Diretoria.
Parágrafo primeiro - Have.ndo justa causa,. o.assocÍado poderá ser demitido ou
excluÍdg da Associação por decÍsão da Diietoriâ, após o exercÍcio do direito dè'
defesa- Da {ecisão caberá recurso ào gonsetho Técnico Administrativo reunido
em assembféÍa geral .!

Parágrafo segundo ' somdnte po.dErão integrar . o conselho Técnico
AdministratÌvo, membros represêntaqfe's,de entidadeslegatmente constituídas.

' . . ] .

Art. 80 - Sâo membros fundadores:

. { l

t .
il.
ilt"
tv.

V,

t FÌ.?r.rgFla da Agricuttura do Estado do Rio Grande do Sut;
o Ministério da Agricultura; t'
a Federação da Agricultura do Estado do Rio Grande do sul - FARSUL;
a Federação dos Tràbalhadores na Agricuttura no Estado do RÌo Grande
doSu l -FETAG;  

-  - '

19jg"Ii.ação das cooperativas do Estrado do Río Grande do sul -
OCËRGS.

Art- 90 Serão'considerados membros mantenedores os órgãos e eiÌtidades.públicos ou privados que, a critério do consettro Técniõo eamiÃËiratruo,
venham a contrÍbuir com recurso's financeiros para a 

"x""uião 
G üü;;;da EMATER/RS.

Art' 10 - Serão cohsiderados membros coopeÍadores os órgãos e entÍdadespúblÌcos ou Fnyados {ue, a critério d'o ionselho Técnicò Adminisfraìúã,
"emprestarem colaboração significatíva à execução das atividades da
EMATER/RS.

fiffiï*irfi,frrf',#,*ff*

h

.Mário Rífras do Nascimento .
Ptêsirjer rie t:., :MATERIRS
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CAPÍTULO V

"*," Do PATRtMoNIo

ldr 11 - O patrÌqnônio da EI\TIATEFURS ssrá constiÍuiOo dos bens móveis e
lúóveis por ela adquÌridos ou que lhe venham a ser transferldos, ÍncorporadoJ,
doados ou lggados. .

: CAPÍTULO VI

DOS RECURSOS.F|h|ANCË|ROS

12 - Constituem recurso$ financeÌros da EMATER/RS:
. ' { ' i. f

as transferênciqs.oriundas de pessoas jurídicas de direÍto público inteúo
e de direito privado; "os recLrsos provenientes de convênios, contratos, acordos e ajustes
celebra{os col1 órgâos ou entÍdades públicas oq prÍvadas;
os recursos de operação de clÉriito, de@rrentes de'empréstimos, e.outras opera,ções de natureza financeira;'oq recursos provenientes de fundos existentes ou a.serem. crÍados,
destinados a promover o aurento. da produt'o e da produtividade
agropecuárias e a melhoria das condiçõbs de vida no meio rural;
os recurcos deconentes de leis esiQcíficels;
as receihas operacioneis;
.os auxílios e subvençôes intemacionais pu estrangeÍros, atendÍdas as
prescríções legais;

Mll.- os recunsos de capital, inclusive. ós resultantes de.conversâo, êm
espácie; de bens e direitosi

lX. as contrÌbuições dos associados.

: CAPíTULO Vtl

DA ORGANTZAçÃO ADMTNTSTRAïVÀ

SEçAO I

DA ORGANTZAçÃO eennl

Art. 13 - A áamÍnistração Superior da EIT4ATER/RS compor€ê-á dos seguintes
orgãos: . j

o

'$r

R
9{Ë-
9-Eà-sw
oír$

' . Ë Ì

. ì ì

V.
vl.
vf.

t .

l l .
. i l t.

Congelho Técnico Administrativo
deliberativo;
Diretoria Executiva;
Conselho Fiscal-

Máío RÍtras do Nascimenh
PrESrdC NiA'í; T MATERJRS

(CTA), órgâb.de caráter normativo e
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Art. 14 - A estrutura da EMATERÍRS e as atrÌbuises
compõem serão defÍnídas ern- Regulamento Geral, a
Conselh o Técn ico Adm in istratfrro.

sEÇÃo r

DO COI{SELHO TÉCN|C9 ADMINISTRATIVO

AÍ't. 15 - O Conselho Técnico AdministratÍvo,será integrado pelos seguintes
membros: l

l. representante da Secrdtaria da Agricultura do Eétado do Rio Grande dQ
Sul;

ll. opr"u"ntante do Ministério da Agricuttura;
f it. rebresèntante da Fedeiago da ÃgrÍiultuá Oo Estrado do Rio'Grande do

dos
der '

no

Rio

tv.

V.

Sul - FARSUL; ?
representante da FederaSo dos Trabalhadores na AgrÍcultura
Estado do Rio'Grande do Sul.- FETAG;
representante da Organização das. Cooperativas do Estado do
Grande do Sul- OCERGS;

Vl. representante da Empresa Brasileira de Pesquisa
EMBRAPA no Estado db Rib Grande do Sul;

Vll. represàntante do Banco do Esbdo do'' Rio Grande

Agropecuária

do Sul S/A -

k

BANRfSUL; .r , i  ,  ' ;

vlll. . representante do conselho Agro.peèuáriô oo Estado do Rio Grande do
Sul;' 

' '.' r'l'
lX. representante das Universidades dp Rio Grande do Sul;
X. representante ilo Banco Regiõnãl de Deçênvolyimento do Extremo Sul-

- BRDE;
Xl. , representante da Federa$o dos Pe.scadores db Rio Gra4de do Sul;

$ 10 - Sâo , membros .natos 'dq 
Conselho Técnico Admin-rstratirro' os

representa ntes d o s ó rU los relacion ados nestb' artigo.

$ ?o t Os mernbros do Conselho T-écnico Adrninistrativo fioarão
ãutomaticamente investidos 

-na 
sua funçâo a partir da,iirstalação do referido

órgão,. a qual '$e daÉ Em reunião especialmente , convocada por seu
PresÍdente

AÍt. í6 - O Conselho Técnico Administratúo se reuniÉ com a presença da
maioria absoluta de seus rnembros com direito a voto, ordÍnariarnente, uma vez
em cada semestre'e, extraordinariamente, sèmpre que convoedo por seu
P.residente ou por.l/5 de seus membros.

: ,

S.1o - A convoçaçâo para as réuníões seÉ feita-com antecedência mÍnima de
(15) diaè, acompanhada da pauta dos trabalhos e de copias das rnatérias a
serem objeto de deliberação.

S 2e - As decisóes do Conselho serão tomadas por maioria simples de voto,
cabendo ao Presidente, nos câsos de empate, o voto de qualidade.

W
'Márìo 

Riha'l'^ )tascimento
Présideiae '.' -i "S
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fv.
V.

M.

Art. 17 - Compete ào Conselho Técnico Adminístrativo:

1,. fixar a política de açâo da EMATEFURS;
I'1.. aprovar os Brogramas anuais e plurianuais, bem como os

orçamentos;
i l t ,

I

apreciar os relatórios financeiros,'os balanços eps prestações de contas
da DiretorÍa Exe'cutiva, após o pronunciamento db Cohselho Fiscal;
aprêciar o relatório anuaÍde atMdades da Diretoria Executiva;
'recomendar à Díretoria Executiva medidas julgadas necessárias ao bom
d esempe n ho técn ico-ad m in istrativo da asso cia gã o ;
opÌnar sobre assuntos técnicos e administrativos que fqrem
encaminhados pelo Presídente da Associação;
aprovar o Pfano de Cargos e Salários da EI\íATE'R/RS;
aprovar o Regulamento Geral da EMATER/RS e suas modificações; ;,
autorizar a aquisiçaqãlíenação ou gravame de bens imóveis; 

' 'f

decidirsobre as propostas de alteraçáo deste EstafiÍo; :.
decidir sobre as dúvídas surgidas na interpretiação dos disposiiÍvos do
predente Estatuto.
ãeger dentre seus pares um Presidente e doÍs vicèpresídentes para o
conselho Técnico Administrativo, por maioria de votos, para um período
de quatro (04) anos, permitida a reeleição..
definir os atos de admínishação que o Presidente e.os Diretores da
Diretoria Executiva'possam delega r.

.  , ' . : , ,

sEcÃo lliil;:

vil.
vlil.
tx.
X.
xt.

xil.

xilt.-.fu
,  E h
\ËÉF

tr#
ffiì..Ët' Í I
\ï

DA DIRETORIA EXECUTIVA

f. cumprir e'fazer cumprir este Estatuto, as noÍïnas vi$entes e as
deliberações d.o Conselho Técnico Administrativo;'elaborar e submeter à aprovação do conselho Téçnico Ádministraüvo o
Regularnento Geral e. suas alterações;

p 1".. - $ escolha dos execuüvos de que trata o artig-o, deverá recair gm
.bpsileirtís, prgfqrgnteryente de'nivel univelsitário, que,'tenham comprovada
experiência.adminístrativa e amplo conhecimento do campo de atividàdes de
assistência técnica e extensão rural.

S 2o - A remuner$?o.d-os membros da Diretoria'Executiva será fixada pelo
Co nselho Têcnico Admin istrativo.

Art. 19 - À Diretoria. Executiva cabe a organização, a orientação, a
-coorden?ção, o controle e a avaliação das atividades dá EÍvIATER/RS,'sendo,
especificamente, suas atribuições: :

il.

W
lr4ário Ribas do Nascirnento

Dmidcntc r{a trIíATFR,RS
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lll. estâbelecer' e expedir normas operacionaÍs e administrativas
deveÉo reger as"atividades da EMATEF/RS, respeitadas as
do presente Estatuto e os demais dispositivos legais vigentes;
elaborar os programas anuais e plurianuais e submetê-los à aprovação
do Conselho ïécnÍco Adminístrativo, ôon1 os reSpectivos orçamentos;i t

V. submeter à apreciação do Conselho Técnico Admihistrativo os relatórios

-#*
ËËs

' . ' ,ë"

- anuais de atÍvidades;
Vl. subrheter ao Conselho Fiscal os balanços, relatórioS financeiros e

prestações de contas da Associaçâo;
Vll. criar .e operar 'mecanismos necessáribs à articulaçâo - com outros

serviçoq do Poder Públicp e Co setor. privado, espebialmente os de
pesquísa agropecuária, 'de crédito rural, de provisão de insumos, de
comercialização de produtos agropecuários e de orgnnizaçãa de' produtores; . i:

Vlll. propor ao'"Conselho 
rïécnico 

AdminiítratÌvo. a criação de gnioaOeg
, iegionais e locais Wra a execução de projetos de assistêncÍa tecnú ã

extensão rural;
lX. elaborar e submeter à aprovação do Conselho Técnico Administrativo o

Plano de Cargos e Saiários e as diretrizes da política de administração
de pessoal; '

x. decidirsobre a aquisição, locaÉo- e alienaçâo de bens móveis' da
associàçfo;

Xl: propõr'ào .Conselho Tecnico Admi4istrativo a aquisição, gravarne ou.
alienação de bens imóveis; .,:. .

Xll, - deüúãrar sãbte . celebração de conïênios, a'c-ordos, contratos e ajustes; .
Xlll. decidir, ouvido o Conselho Fis'cal,'sobre a ctintraËção de audÍtoi ou de'

organizqção nacional especjalizada ern'auditrcria; ,\
XlV.- indicar os nomes dos substitutos dos Diretores para os casos.de

impedimento e subìnetê-los" à homologagaô' do Conselho Técnico

xv, âËï$':ï,3ÏJlàes deste Èsiat'to; :
)(Vl. participar das reuniõés do ConseÍho Técnico Administrativo, sem direito

a voto;.
XVlf. realizar as operações de çrÉdito a que se refere o.Ítern lll do aÍt.12.

' l

Art. 20 - A Diretoria Fxecutiva deliberaÉ por máioria de votos; com a presença
de todos os seus membros.

, sEçÃo M

DO PRFSTDENTE E DOS DTRETORES

Art.2í - compete ao Presidente da Diretoria Executiva da EMATEFURS:

!, representara associação em juízo ou Íora dele e constitui[ procuradoresi
ll. dirigir,.coordenar e controtar as atividades têcnicas e administrativas da

Associaçâo;
lll- convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva;
fV. cumprir e Íazer cumprir..as decisões da Diretoria 'Executiva e' do

Conselho Técn ico Admin isfativo ;

Márìb nibas do Nascimento
P*aÁiaenre da EMAïERJRS
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vt.

vil.

V. atribuir responsabilidades específicas aos Diretores, princi
gue diz respeito à coordenação e supervisão.de atividades
objetivos e na organzafio técnico-administrativa da AssociaÇãoj r
assinar convênÍo's, acordos, conhatos e ajustes e delegar'competênciá
.espec'rfica para sua ftsinatura;
enqaminhar ao Conselho Técnico Admínistratiyo, e a oufias entidades
públicas'ou privgdas, nos termos da lei e nos.prazos reg.ulamentareç,
documentos e informações necessários ao -acompanharnento da
execução das atMdades da assocÍaçao, especiâlmepte:

a) programas anuais e - plurianuais de trabalho e os respectivos
orçamentos;

b) prestação de contas;
. c) avaliação de resultados e reiatórios especiais, quando soficitador. ,r.  . Ì

Vltl.. dar cumprimento ads planos anuais e pluúanuaib de trabalho .e
respectivos orçarnentoq depois dq qprovados; :

.lX- admÍtÍr, proÍnover, traniferir, remover e demitir peÈsoal, .aplicar-lhes
penalidade e praücar os dernais atos de admÍnistração;

X. receber, depositar e moümentar os Íecursos da EMATER/RS,.podendo
delegar e'ssa compeÌência a Diretores e a ernpregados; ' 

,
Xl. con@lar a' aplicação .e proinover a comprovação dos recursos

.recebidos, de amrdo @m as nonnas..vigentes; ..
XÍ|. designar, 'ãd referendum" do Conseltió ïecnico Administratiüo, o Diretòr

que o substituirá em.seus impedimentos.

FllL.22: No uso de sua comprêtência e em atendirnento aos objetivos sociais
da EMATEFURS,.poderá o Presidente dà Diretoria Executiva:

indíspensáveis 'à

Att. 23 - Os Diretores, dentro de sua área de atuação, deverão elaborar e
- ,submeter ao Presidente os projetos de atos e normas, cujo exarne, e aprova6o

.seiam da competência da Diretoria.

SEçÃO V

DO CONSELHO FISCAL.' .
: .

Art.24 - O Conselho Fiscal será constituÍdo por'três (3) membros efetivos e
- igual número de suplentes escolhidos pelo Conselho Técnico Administrativo.

Parágrafo ú.nícg - O mandato dos membros do Conselho FÍscal será de quatro
anos, permitida â re@ndução por igual perÍodo.

Mário Ribas dn Nasgïn"rnto

pÉtica rde|il.
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Att. ?l5- Ao Conselho Fiscal comPete:

examinar os balanços, relatórios financeiros e prestações de
,EMATEFURS, .restitqindo-os ao Presidente da Diretoria ExecutÍva com'o
respectÍvo pronunciárnento, podendo' recomendara contrataçâo
auditoria externa; ì

Il. açompanhar a execução financeira re orçamentária da associação,
, podendo examinar lÍvros e documentos e reqqìsitar ínformações;

l{i. articular-se coÍn. órgãos dê auditorÍa externa, quando'couber, facÍlitando-
lhes o.-acesso aos documentos relacionados com a aplicagâo de
reoursos, bem como a relâtórios financeiros de prestações.de contas;

lV. manifestai-se sobre gravame' ou alienaçfo de bens Ìmóveis de
propriedade da EMATEFYRS.

iri

CAPíTULO VIII

: DO PESSOAL-

Art. 26 - O regime jurídico dos empregados da .EMATERIRS seÉ o da
:Conéotidação das Leis do Trabalho'è respectÍva legïslação complementar.

Art. 27 -.Nos contratos de trabalho firmadoq'corn â EMATERIRS seÉ
consignado,gue o ernpregado podqrá ser transferido para qualguer ponto do
ténitório d1 Rio Grande do Sul, de acordo com'a: necessidades do sqrviço.

Án ZA - A remuneração dos empregadirs da EMAïER/RS será estabelecida
em consonância com as díretrizes adotadas pela Adminisüação, respeÍtada a

'g

* 1
* J

ffii
Effi
: f
q U ,

legislação em vigor'.

.Art 29 - Íodos os enpregat'oË ba; EMATEFÍRS, tdnto técnicoq como
administraüvos, serão submetidos, . periodicamente, a' una avaliação,
objêüvando medir a melhoria do deçerhpenho e os impacfos por eles gerados
no alcance'dos objetivos da associa$o....

. 7  : '  "

Parágrâfo único - A avaliação de gue trata edte artigdsèÉ realizada dento
dos crÍtérios constantes do Plano de Cârgos e SalárÍos.da EMATER/RS.

È '

DO EXERCICIO SOCIAL

Art. 30 - O exercício social da EI\íATER/RS corespondeÉ ao ano civil,
fevantando-se, obrigatoriamente, seu balanço em.,31"'de dezembro de; cada.
ano, para todos'os fins de direito.

Art. 31 - A.EMATER/RS aplicará integralmente as súas rendas, recursos e
'êventual 

resultado operacional na manutenção e desenvolvimento dos

objetivos instituiionais no terrÍtório nacional.

Mário Ribac'lo Nascimento
Presidente O EMA]ERRS
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Art 32 - E vedaela a utilização dos recursos, de que trata o artigo
concessão de quaisquer tipos de gratificaffio go pessoat {3 fffi:

J$ CAPÍTULO X
' i

DAS DtspostçÕrs ornRrs E TRANSTTORTAS

Art. 33 - É vedado à EMATERÍRS conceder financiamentos.

Art. 34 - O presente Estahrto podená ser alterado no tedo ou em paúe.
I

: $ 1o - A iniciativa da proposta dq alteração iaberá à Diretoria Executiva ou a
cinco (5) membros do Conselho Têcriico AdmÍniótrativo;

$ ?" - Para surtir os efeifos legais, as atterações do Estatuto deverao ter
apiovadas pela maioria 

'absotuta 
dos 

'membros 
do Conselho Técníêo

Administrativo. 
I

Art. 35 - Os membros da EMATERURS não rcspondem subsidiaríamente pelas
obrigações sociais da associação.

Art. 36 - Os mandatos dos cargos eÍetiyos serão consíder:ados prorrogadps até
aPosSedosrespeqtivossucessoreq,eleitos1.1"formadesteEstátuto'

4rt. 37: Em caso de extinção da EMAïçF/RS, atendidos os encargos e
responsabitidacle assumidos, serãg os bens remanêseentes distribuídos a
entidades congêneres, seú fins lucmúr,os. ou econômicos ou entidade pública,

. segg n do critrá rios estabelecidos pelo Cdnse lho. tecnìco Ad m in istrativo,

S ío O disposto neste artigo não irnpedirá.que seja dado.outrc destino aos bens .
remanescentes, quando em opseruâìcia a nonnas legais ou à cláusula
esneqÍlrca de convênio ou acordó ceEbrados. . '.' :.. l

' 
Aa Ef,íÂTEtrtrtrtêS ?: A extinção da EIIATER/RS e a destituição da'DÍretoria só poderâ se

venÏcar por: decisão da maÍoria absoluta dos membros.do Consefho ïécnico
Administrativo, em reunião especiarmente convocada para esse fim.

Art' 38 - A EMATER/RS manteÉ, ratÍficando-o intergralmente, o Protoccilo de
Opçacionalizacflo Co.njunta,.fÍrmado com a AssocËçao Sulina ae-CreAito e
Assistência Rural - .AgcáR, em _lB de dezembro ãe iggO, objetivando o
desenvolvimento conjunto das atividades comuns às duas instÍtuÍç€és.

: .

Este Estatuto foi aprovado na $essão de Fundação da EMATER/RS, realÍzado
em PortoÂlegre, a '!! de falço de.]g7r, e arterãdo em.Assembléia ber:al, nas
Sessôes Extraordinárias do Cônseiho Téçnico Administiativô de 26 de abrit de
19u, de 18 de dezembro de 1986 e de í 9 de novernbro de aOog.

Mário Ribas do Nascimenlo - I t
H€{ììd€nte da EMA:IER'HS
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